ESTATUTO SOCIAL DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ORNITOLOGIA
ESTATUTO SOCIAL
(Consolidação aprovada pela Assembleia Geral em 24 de janeiro de 2023)

[bookmark: _Toc103871437][bookmark: _GoBack]CAPÍTULO I – Da Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Finalidade
DENOMINAÇÃO, SEDE E OBJETIVOS
Art. 1º. A SOCIEDADE BRASILEIRA DE ORNITOLOGIA, doravante denominada simplesmente SBO, é uma pessoa jurídica de direito privado, sob a forma de associação de caráter sócio-ambiental, formada com fundamento no artigo 53, caput, do Código Civil Brasileiro, sem fins econômicos, constituída por lucrativos, político-partidários ou religiosos, com prazo de duração indeterminado, classificada como pessoa jurídica de direito privado, de acordo com o artigo 44, I, do Código Civil Brasileiro, com  e sede na SHIN QL 12, conjunto 03, casa 15, CEP 71525-235 em Brasília/DF e foro em Brasília/DF.
§ 1º. A SBO não distribui entre os seus associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades,, na SCLN 107, Bloco B, Sala 201, Asa Norte, CEP 70743-520, sendo regida por este Estatuto e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo sociallegislação aplicável.
§ 2º. A SBO não utilizará seus recursos financeiros para custear despesas da Diretoria, Conselheiros Fiscais ou Deliberativos, Editor de sua Revista e/ou qualquer sócio ou não da SBO em eventos científicos tais como congressos, workshops e simpósios, nacionais e internacionais, incluindo os Congressos Brasileiros de Ornitologia. Exceção poderá ser feita a prêmios para estudantes sócios, mediante Edital de Convocação próprio ou à participação em representações consideradas de extrema relevância pela Diretoria e membros do Conselho Deliberativo, mediante anuência formal destes, e em locais do território nacional onde não existam sócios disponíveis para representar a Sociedade.

Art. 2º. No desenvolvimento de suas atividades, a SBO observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, cor, gênero ou religião.
Art. 3º. São objetivos da SBO:
I - a) Congregar pessoas interessadas em ornitologia;
II - b) Promover o desenvolvimento da ornitologia brasileira;
III - c) Representar a comunidade da ornitologia brasileira em âmbito nacional e internacional;
IV - d) Estimular a conservação da avifauna;
V - e) Difundir o conhecimento ornitológico;
VI - f) Congregar, no âmbito da SBO, grupos organizados e grupos de trabalho dedicados aos diversos aspectos da ornitologia;
VII - g) Incentivar a inclusão da observação de aves na cultura da população, como um instrumento de conservação da avifauna e difusão de conhecimento por meio desta atividade de lazer.;
VIII - Promover estudos e pesquisas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo.
Art. 4º. A SBO procurará atingir seus objetivos mencionados no art. 3º mediante:
I - a) Promoção e realização de cursos, conferências, encontros e congressos regionais, nacionais ou internacionais;
II - b) Publicação de, ao menos, um periódico científico, que poderá ser com a co-publicaçãocopublicação de alguma editora profissional;
III - c) Publicação de revistas, livros, obras científicas e outros materiais de divulgação;
d) Publicação de livros e outras obras científicas;
IV - e) Apoio a eventos de sociedades científicas correlatas cujos objetivos se coadunem com os da SBO.;
V - Celebração de contratos, termos de colaboração, termos de fomento, acordos de cooperação e quaisquer outros ajustes com instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
VI - Organização e concessão de prêmios de natureza acadêmica a estudantes.

CAPÍTULO II – Do 
ASSOCIADOS
Seção I 
Quadro Socialassociativo
Art. 5º. Poderão associar-se a SBO todas as pessoas interessadas em ornitologia.

Art. 6º. A SBO constitui-se das seguintes categorias de sócios:
a)Art. 5º A SBO é constituída por número ilimitado de associados, podendo participar do quadro associativo qualquer pessoa física, nacional ou estrangeira, interessada em ornitologia, que satisfaça as exigências previstas neste Estatuto.
Parágrafo único. Os associados não respondem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações da SBO.
Art. 6º O quadro associativo da SBO é composto por:
Associados Fundadores;
b) Efetivos;
c) Honorários;
d) Beneméritos;
e) Correspondentes;
f) Elegíveis.
I - § 1º. São Sócios Fundadores : todos aqueles presentes na Assembleia de constituição da SBO e indicados na ata de fundação.;
II - § 2º. São SóciosAssociados Efetivos cidadãos: todos aqueles interessados em ornitologia e/ou na observação de aves que estejam no quadro associativo da SBO como Filiados há pelo menos 3 (três) anos consecutivos, sendo a mudança de categoria aprovada pela Diretoria.

Art. 7º Também compõem o quadro associativo da SBO:
I -  Filiados: todos aqueles interessados em ornitologia e/ou na observação de aves que requeiram e tenham a provada por meio digital ou físico, conforme instrução divulgada pela Diretoria, sua inclusão no quadro associaltivo da SBO, porsendo admitido pelo menos 5 (cinco) outros sócios, de qualquer categoria.Presidente e pagando a respectiva anuidade;
II - § 3º. São SóciosMembros Honorários: todos aqueles que tenham se destacado com relevância na ornitologia e que vierem a ser propostos, porindicados para compor essa categoria por, no mínimo, 10 (dez) Associados Fundadores ou Efetivos, mediante proposta por escrito, pelo mínimo de 10 (dez) Sócios Fundadores ou Efetivos acompanhada de justificativa e Curriculum Vitae do indicado, devendo ter sido aceitossua admissão ser aceita pela Diretoria e homologadosratificada pela Assembleia Geral Ordinária. A proposta deverá ser acompanhada de justificativa dos proponentes e Curriculum Vitae do candidato.. 
§ 4º. São Sócios Beneméritos as pessoas ou entidades que venham a contribuir, de uma só vez, com valor mínimo correspondente a 100 (cem) vezes o valor da anuidade vigente para profissionais, devendo ser propostos por um Sócio Fundador ou Efetivo ou ainda pela Diretoria, para aceitação em Assembleia Geral Ordinária. A proposta deverá ser acompanhada de justificativa e demonstrativo correspondente.
§ 5º. São Sócios Correspondentes as pessoas residentes no exterior, interessadas em ornitologia ou na observação de aves, que requeiram e tenham aprovada sua inclusão no quadro social da SBO, por pelo menos 5 (cinco) outros sócios, de qualquer categoria.
§ 6º. São Sócios Elegíveis à Diretoria da SBO aqueles que tenham tido uma contribuição relevante à ornitologia brasileira, pelo menos 06 (seis) anos de contribuição com a SBO e sua elegibilidade tenha sido proposta pela Diretoria e/ou por outros membros elegíveis e aprovada pelos Sócios em Assembleia Geral Ordinária. Seus nomes devem constar na ata da referida Assembleia.
Art. 7º. Com exceção dos Sócios Honorários e Beneméritos, os demais estarão
Seção II
Direitos e deveres

Art. 8º São direitos dos associados:
I - Participar, manifestar-se e votar nas Assembleias Gerais;
II - Participar das atividades promovidas pela SBO, nas condições definidas pela Diretoria;
III - Receber as publicações e comunicações da SBO, quando estas forem publicadas, e acessá-las online, quando disponíveis neste formato;
IV - Usufruir de todas as vantagens eventualmente oferecidas pela SBO, inclusive das parcerias estabelecidas pela SBO;
V - Ter acesso às informações relacionadas à SBO, podendo, inclusive, consultar seus livros e documentos;
VI - Requerer, com pelo menos 1/5 (um quinto) de associados, a convocação dos órgãos sociais;
VII - Demitir-se da SBO.

§ 1º O associado que desejar demitir-se da SBO deverá apresentar correspondência física ou eletrônica dirigida ao Presidente, efetivando-se a demissão na data de entrega da correspondência, independentemente de aceite, anuência ou qualquer outro tipo de aprovação.

§ 2º Aos Filiados e Membros Honorários são conferidos os direitos previstos nos incisos II, III e VII.

Art. 9º São deveres dos associados:
I - Contribuir para a realização dos objetivos sociais e prestigiar a SBO por todos os meios a seu alcance;
II - Respeitar e cumprir o Estatuto e outras normas internas da SBO, bem como as deliberações dos órgãos sociais;
III - Zelar pelo patrimônio social da SBO;
IV - Desempenhar com zelo e dedicação os cargos para os quais forem eleitos, bem como as atribuições que lhes forem confiadas pelos órgãos sociais;
V - Informar à Diretoria, ao Conselho Deliberativo ou à Assembleia Geral qualquer anormalidade ou irregularidade de que tenha conhecimento e que possa prejudicar a SBO;
VI - Comparecer às Assembleias Gerais;
VII - Pagar pontualmente as contribuições financeiras estabelecidas pela Assembleia Geral.

§ 1º Os Filiados e Membros Honorários deverão cumprir os deveres previstos nos incisos I, II, III e V.

§ 2º Aos Filiados compete, ainda, pagar a contribuição prevista no inciso VII, do caput.

Seção III
Anuidade
Art. 10 Os Associados estão sujeitos aao pagamento de uma anuidade proposta pela Diretoria e aprovada em Assembleia Geral.
Parágrafo Único. As anuidades poderão§ 1º A anuidade deverá ser reajustadas anualmente e devem ser pagaspaga até o último dia útil de abril docada ano vigente ou imediatamente após a admissão do novo sócio. A anuidadeassociado, podendo ser paga se refere ao anocom desconto até o último dia útil de recebimento de seu pagamento.abril. 
§ 2º O valor da anuidade poderá ser reajustado anualmente mediante decisão da Assembleia Geral. 
Art. 8º. São direitos dos11. A Diretoria notificará, por escrito, os associados quitesem atraso com a Tesouraria da SBO:
a) Receber as publicações e comunicações da entidade quando estas forem publicadas e acessá-las online;
b) Usufruir todas as vantagens oferecidas pelos serviçosanuidade, conferindo-lhes o prazo de associação, inclusive das parcerias estabelecidas pela SBO mediante a apresentação60 (sessenta) dias para regularizarem sua situação, sob pena de carteira de sócioexclusão do ano vigente;
c) Votar e ser votado nas Assembleias da SBOquadro associativo.
Parágrafo único. As entidades beneméritas não poderão indicar representantes para concorrer a cargos eletivos.

Art. 9º. São deveres dos associados da SBO:
a) Zelar pelo patrimônio social;
b) Cumprir e fazer cumprir o Os associados excluídos por falta de pagamento da anuidade somente poderão ser readmitidos ao quadro associativo mediante cumprimento dos procedimentos previstos nos art. 6º e 7º do presente Estatuto, as decisões da Assembleia Geral, do Conselho e da Diretoria;. 
c) Contribuir pontualmente com os pagamentos devidos à Tesouraria.
§ 1º. Os sócios em atraso com a anuidade, convidados pelo Tesoureiro, por escrito, a regularizarem sua situação, e não o fazendo dentro de 60 (sessenta) dias, serão desligados da SBO.
§ 2º. Os sócios desligados serão reintegrados mediante o pagamento da anuidade vigente. Os sócios desligados mais de uma vez estarão sujeitos a multas ou ajustes feitos pela Diretoria.
§ 3º. Poderão ser excluídos do Quadro Social da SBO aqueles associados que agirem em desacordo com os objetivos da associação, por justa causa, a critério da Diretoria, cabendo direito de defesa e recurso ao Conselho Deliberativo e à Assembleia Geral.
§ 4º. Os membrosArt. 12. Os associados eleitos para os cargos de Diretoria, Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal da SBO deverão estar em dia com a anuidade durante todo o exercício de seus mandatos. Em caso, sob pena de descumprimento, a vagadestituição do membro deverá ser aberta para votação e ingresso de um novo membro na próxima reunião da Assembleiacargo.
Seção IV
Penalidades
Art. 13. São consideradas infrações as seguintes condutas:
I - Praticar atos incompatíveis com os princípios e regras estabelecidos neste Estatuto ou em outras normas internas da SBO;
II - Desrespeitar as deliberações dos órgãos sociais;
III - Atrasar o pagamento da anuidade;
IV - Adotar comportamento que cause, direta ou indiretamente, dano ou prejuízo para a SBO ou, ainda, cometer ofensa grave que coloque em risco a imagem, credibilidade ou patrimônio da SBO;
V - Utilizar indevidamente o nome da SBO em quaisquer atos ilícitos, negócios, obras ou projetos estranhos aos fins da SBO ou que estejam em desconformidade com os objetivos sociais.
Art. 14. Poderão ser aplicadas aos associados e membros as seguintes penalidades, de acordo com a gravidade da infração:
I - Advertência;
II - Suspensão;
III - Exclusão do quadro associativo.
Art. 15. Compete à Diretoria a aplicação das penalidades previstas no artigo anterior, após procedimento instaurado de ofício ou mediante representação de qualquer associado ou membro. 
§ 1º As penalidades serão aplicadas apenas após audiência do associado ou membro, que poderá apresentar por escrito sua defesa, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de recebimento de notificação nesse sentido.
§ 2º Em face da penalidade imposta caberá recurso à Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data em que o associado ou membro tomou ciência da decisão.
§ 3º Não caberá recurso à Assembleia Geral em face da aplicação de exclusão do quadro associativo em razão do atraso no pagamento da anuidade, salvo se, tendo o associado apresentado o recibo de quitação da anuidade, a Diretoria tenha mantido a exclusão.
CAPÍTULO III – Das Assembleias Gerais
ADMINISTRAÇÃO
Seção I 
Disposições gerais
Art. 1016. São órgãos sociais da SBO:
I - Assembleia Geral;
II - Conselho Deliberativo;
III - Diretoria;
IV - Conselho Fiscal.
§1º Os membros dos órgãos sociais da SBO não serão remunerados pelo exercício dos cargos.
§2º São inacumuláveis entre si os cargos de Diretoria, Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal.
Art. 17. As reuniões dos órgãos sociais poderão ocorrer presencialmente ou por teleconferência, videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação à distância, cabendo ao presidente da reunião, neste caso, declarar em ata os participantes, dispensando-se a assinatura destes em ata ou lista de presença ou, a critério do presidente, colhendo-se a assinatura física, digital ou eletrônica.
Seção II
Assembleia Geral
Art. 18. A Assembleia Geral é o, órgão deliberativo máximo da SBO e soberana nas suas decisões, podendo dela participarsoberano de deliberação da SBO, é constituída por todos os asósociados quites com a Tesourariasuas obrigações e votarem pleno exercício de seus direitos associativos.
Art. 19. Compete à Assembleia Geral:
I - Eleger os membros da Diretoria, do Conselho Deliberativo e serem votadosdo Conselho Fiscal;
II - Destituir os membros da Diretoria, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal;
III - Deliberar sobre o valor e periodicidade das anuidades dos associados, conforme proposta da Diretoria;
IV - Aprovar as contas anuais e o relatório de atividades;
V - Deliberar sobre o local e data dos Congressos Brasileiros de Ornitologia, por proposição da Diretoria;
VI - Deliberar quanto à promoção de congressos ou encontros internacionais pela SBO;
VII - Decidir os recursos dos associados e membros em face de penalidades aplicadas pela Diretoria, nos termos do Art. 6°parágrafo segundo do art. 15;
VIII - Alterar o Estatuto;
IX - Decidir sobre a transformação, extinção e dissolução da SBO e o destino do patrimônio;
X - Deliberar sobre quaisquer outras matérias de interesse da SBO que lhe tenham sido submetidas pela Diretoria, pelo Conselho Deliberativo ou pelo Conselho Fiscal, ou por qualquer associado em dia com a anuidade.
Parágrafo único. O presente Estatuto. poderá ser modificado, em todo ou em parte, desde que as modificações propostas tenham sido notificadas com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, na íntegra, juntamente com a convocação para a Assembleia Geral. 
§ 1º. As Assembleias Gerais funcionarão em primeira convocação com a presença mínima de 50% (cinquenta por cento) dos sócios habilitados e, quinze minutos após, em segunda convocação, com qualquer número de sócios habilitados presentes, e todas as suas decisões serão tomadas pelo voto da maioria simples de presentes, salvo nos casos em que este Estatuto expressamente estabelecer outra modalidade.
§ 2º. Em caso de empate em votações, o Presidente da Assembleia Geral tem direito ao voto de qualidade.
§ 3º. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente da SBO ou, no caso de ausência ou impedimento deste, pelo seu substituto imediato.
§ 4º. A Assembleia Geral poderá submeter eventuais deliberações e decisões à aprovação de todos os sócios quites com a Tesouraria, presentes na Assembleia ou não, em votação eletrônica por meio da World Wide Web (Internet), nos casos em que os presentes julgarem baixa a representatividade de sócios na Assembleia ou quando os presentes na Assembleia julgarem necessário.
§ 5o. As atas de Assembleias da SBO podem ser registradas na cidade do presidente ou do primeiro secretário ou do 1º Tesoureiro.

Art. 1120. As Assembleias Gerais Ordinárias ocorrerão durante os Congressos Brasileiros de Ornitologia, e as Assembleias Gerais Extraordinárias ocorrerão em qualquer época, desde que convocadas nos termos deste Estatuto.
§ 1º. As Assembleias Gerais Ordinárias ou Extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da SBO ou, na sua falta ou impedimento, pelo Secretário, ou ainda por 03 (três) membros do Conselho Deliberativo.
§ 2º. As Assembleias Gerais Extraordinárias poderão, ainda, ser convocadas , respeitando o parágrafo anterior, mediante petição por escrito, encaminhada ao Coordenador do Conselho Deliberativo, de 2/3 (dois terços) dos sócios habilitadosde 1/5 (um quinto) dos associados.
§ 3º. A convocação será encaminhada a todos os sóciosassociados, via e-mail, com antecedência mínima de 30 (trinta15 (quinze) dias, constando dela a respectiva ordem do dia.

Art. 12.§ 4º A presença de todos associados em Assembleia Geral Ordinária tem supre a exigência de prévia convocação.
§ 5º Exceto na hipótese do parágrafo anterior, somente poderão ser objeto de deliberação os assuntos que tenham constado expressamente da ordem do dia encaminhada aos associados.
Art. 21. A Assembleia Geral será instalada, em primeira convocação, no horário pré-fixado, com a presença mínima de 50% (cinquenta por finalidade, entre outras,cento) dos associados habilitados e, em segunda e última convocação, 15 (quinze) minutos após a primeira, com qualquer número de associados habilitados presentes.
Parágrafo único. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente ou, no caso de ausência ou impedimento deste, pelo seu substituto imediato.
Art. 22. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos dos associados presentes, se maior quórum não for exigido por este Estatuto ou pela legislação vigente.
§ 1º Para as deliberações a que se referem os incisos II, VIII e IX do art. 19 exige-se o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos associados presentes à Assembleia Geral convocada especialmente para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 (um terço) deles, nas convocações seguintes:.
a) Eleger os membros§ 2º Em caso de empate, o Presidente da Assembleia Geral tem direito ao voto de qualidade.
Art. 23. A Assembleia Geral poderá submeter eventuais deliberações e decisões à aprovação dos associados em votação eletrônica por meio da Internet, nos casos em que os presentes julgarem baixa a representatividade de associados na Assembleia Geral ou quando julgado necessário pela Diretoria, do Conselho Deliberativo e do ou os presentes na Assembleia Geral.
Seção III
Conselho Fiscal;Deliberativo
b) Discutir e votar os pareceres do Art. 24. O Conselho Deliberativo, do  compõe-se de 05 (cinco) membros, eleitos pela Assembleia Geral entre os associados da SBO quites com suas obrigações, para mandato de 04 (quatro) anos, permitida sucessivas reconduções.
Parágrafo único. Ocorrendo vaga no Conselho Fiscal e o relatório das atividades e financeiroDeliberativo, seja por morte, impedimento legal, renúncia ou perda do mandato, a Assembleia Geral elegerá novo membro para cumprimento do Presidente da SBO;mandato restante. 
c) Deliberar sobre o local e data do próximo Congresso Brasileiro de Ornitologia, por proposição da Diretoria;
d) Deliberar quanto a SBO promover congressos ou encontros internacionais;
e) Deliberar sobre a criação, extinção, suspensão, fusão ou desdobramento de grupos organizados no âmbito da SBO.

CAPÍTULOArt. 25. O Conselho Deliberativo reunir-se-á por ocasião dos Congressos Brasileiros de Ornitologia previamente à Assembleia Geral Ordinária ou, se necessário, a qualquer momento mediante convocação do Presidente ou de qualquer de seus membros, por escrito e com a antecedência mínima de 10 (dez) dias.
Parágrafo único. A presença de todos os membros do Conselho Deliberativo supre a exigência de prévia convocação.
Art. 26. As reuniões do Conselho Deliberativo serão instaladas com a presença de, pelo menos, 03 (três) de seus membros.
§ 1º Os trabalhos do Conselho Deliberativo serão dirigidos por um dos conselheiros presentes, escolhido na ocasião.
§ 2º As deliberações do Conselho Deliberativo serão tomadas por maioria simples de votos.
Art. 27. São atribuições do Conselho Deliberativo:
I - Zelar pelos interesses da SBO;
II - Opinar sobre doações de bens e alienação de imóveis pertencentes à SBO;
III - Emitir pareceres sobre as proposições do Presidente relativas a assuntos científicos ou éticos pertinentes a SBO;
IV - Sugerir à Diretoria linhas gerais de ação.
Seção IV
 – Da Diretoria
Art. 1328. A Diretoria da SBO compõe-se de 05 (cinco) membros, eleitos pela Assembleia Geral entre os associados da SBO quites com suas obrigações, para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução, sendo:
I - um Presidente,;
II - um Primeiro eSecretário;
III - um Segundo Secretários eSecretário;
IV - um Primeiro eTesoureiro;
V - um Segundo Tesoureiros, sócios da SBO quites com a Tesouraria, eleitos bienalmente pela Assembleia Geral Ordinária nos termos deste Estatuto, passíveis de uma única reeleição consecutiva e tomandoTesoureiro.
§ 1º Os membros eleitos da Diretoria tomarão posse em primeiro de janeiro do ano seguinte àao da eleição.
Parágrafo Único.§ 2º Ocorrendo vaga do cargo de Presidente no primeiro ano de sua gestão, seja por morte, impedimento legal, renúncia ou perda do mandato, o Primeiro Secretário convocará uma Assembleia Geral Extraordinária, dentro de 60 (sessenta) dias, a fim de que se proceda à eleição de novo Presidente. Caso a vacância ocorra no segundo ano de sua gestão, o Primeiro Secretário assumirá o mandato do Presidente até o final.
§ 3º Ocorrendo vaga na Secretaria ou Tesouraria, seja por morte, impedimento legal, renúncia ou perda do mandato, o Presidente designará substituto para cumprimento do mandato restante. 
§ 4º Os cargosmembros eleitos da Diretoria são de caráter honorífico, sendo vedada qualquer remuneração aospermanecerão em pleno exercício do cargo até a efetiva posse de seus titularessucessores, se o contrário não decidir a Assembleia Geral.
Art. 1429. Compete ao Presidente:
I - a) Dirigir as atividades da SBO;
II - b) Superintender as atividades da Secretaria e da Tesouraria;
III - c) Representar a SBO, ativa e passivamente, em juízo e fora dele;
IV - d) Movimentar isoladamente contas bancárias e assinar cheques, títulos de crédito e obrigações de toda a espécie relacionados às atividades da SBO;
V - Admitir e demitir empregados; 
VI - Celebrar contratos, termos de colaboração, termos de fomento, acordos de cooperação e quaisquer outros ajustes;
VII - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria e das Assembleias Gerais, dando execução às resoluções votadas;
VIII - e) Propor a promoção ou a participação da SBO em eventos científicos ou culturais;
IX - f) Manter o intercâmbio com entidades congêneres;
X - g) Propor a filiação da SBO a entidades que tenham interesses comuns e não conflitantes com os seus objetivos;
XI - h) Elaborar e submeter à Assembleia Geral Ordinária o relatório anual de atividades e financeiro;
XII - i) Aceitar novos asósociados nos termos deste Estatuto;
XIII - j) Acatar e levar a efeito as resoluções do Conselho Deliberativoda Assembleia Geral e do Conselho FiscalDeliberativo;
k) Designar, em caso de vacância dos cargos de Tesoureiro ou Secretário, o substituto até o final da sua gestão.
XIV - Parágrafo Único.Constituir procuradores via outorga de procurações.
§ 1º As procurações serão outorgadas pelo Presidente em conjunto com outro Diretor e deverão especificar os poderes outorgados, ter prazo de validade determinado e vedar o substabelecimento, sob pena de nulidade, exceto no caso de procuração ad judicia.
§ 2º O Presidente será substituído, em suas faltas ou impedimentos, pelo Primeiro Secretário ou, em primeira instância,caso de ausência ou impedimento deste, pelo Primeiro Tesoureiro, em segunda instância.
Art. 1530. Compete aos Secretários:
I - a) Secretariar as reuniões da Diretoria e das Assembleias Gerais;
II - b) Auxiliar o Presidente na gestão da SBO e substituí-lo nas suas faltas e impedimentos;
III - c) Organizar e manter atualizado o cadastro de informações sobre asósociados da SBO;
IV - d) Organizar e manter um arquivo geral da SBO, do qual constarão, entre outros itens, as Atas das Assembleias Gerais, uma ou mais coleções das publicações da SBO, o registro dos asósociados, os programas e anais dos Congressos Brasileiros de Ornitologia e qualquer tipo de documento relevante à manutenção da memória da SBO;
V - e) Expedir convocações, informativos, correspondências, publicações e quaisquer informações a todos os sóciosaos associados, observando os prazos e normas do presente Estatuto;.
f) Convocar, em caso de vacância do cargo de Presidente dentro do primeiro ano de sua gestão, uma Assembleia Geral Extraordinária, dentro de 60 (sessenta) dias, a fim de que se proceda à eleição de novo Presidente.
Parágrafo Único. Os Secretários poderão assessorar-se, se necessário, de terceiros, para a realização das atividades de sua competência, desde que eventuais encargos financeiros provenientes desta assessoria sejam aprovados pela Diretoria.

Parágrafo único. Os Secretários serão substituídos pelos Tesoureiros em suas faltas e impedimentos.
Art. 1631. Compete aos Tesoureiros:
I - a) Elaborar o orçamento anual da SBO e submetê-lo, por intermédio da Presidência, à apreciação dos membros do Conselho Fiscalda Assembleia Geral;
II - b) Preparar os balanços e os relatórios financeiros anuais, submetendo-os ao parecer do Conselho Fiscal, para inclusão no relatório anual financeiro do Presidente da SBO;
III - c) Manter em dia todos os serviços da Tesouraria e ;
IV - Movimentar isoladamente contas bancárias e assinar cheques, títulos de crédito e obrigações de toda a espécie relacionados às atividades da SBO;
V - Auxiliar o Presidente na gestão da SBO;.
d) Substituir os Secretários em suas faltas ou impedimentos.
Parágrafo único. Os Tesoureiros poderão assessorar-se, serão substituídos pelos Secretários em suas faltas e impedimentos.
Art. 32. A Diretoria poderá contratar assessoria de terceiros, se necessário, de terceiros, para aauxílio na realização das atividades de sua competência, desde que eventuais encargos financeiros provenientes desta assessoria sejam aprovados pela Diretoria.

CAPÍTULOSeção V
 – Do Conselho DeliberativoFiscal
Art. 1733. O Conselho DeliberativoFiscal compõe-se de 05 (cinco03 (três) membros, sócios da SBO quites com a Tesouraria, podendo ser reeleitos, com mandato de 04 (quatro) anos.
§ 1º. Os cargos do Conselho Deliberativo são de caráter honorífico, sendo vedada qualquer remuneração aos seus titulares.
§ 2º. Os membros do Conselho Deliberativo serão eleitos e empossados empela Assembleia Geral Ordinária, observadas as demais disposições do presente Estatuto.
§ 3º. O Conselho Deliberativo será dirigido por um Coordenador, incumbido de convocar as reuniões e dirigir seus trabalhos, escolhido entre seus membros por maioria simples de votos, com os associados da SBO quites com suas obrigações, para mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzido, e um Secretário para a lavratura da Atapermitida sucessivas reconduções.
§ 4º. O Conselho Deliberativo reunir-se-á por ocasião dos Congressos Brasileiros de Ornitologia previamente à Assembleia Geral Ordinária ou, se necessário, a qualquer momento mediante convocação do Coordenador, por escrito e com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e poderá deliberar com a participação mínima de 03 (três) de seus membros.
§ 5º. Na ausência do seu Coordenador, os trabalhos serão dirigidos por substituto escolhido na ocasião.
§ 6º. As deliberações do Conselho Deliberativo são tomadas por maioria simples de votos e constituir-se-ão em resoluções que, uma vez aprovadas, serão numeradas e registradas em livro próprio e incluídas em relatório apresentado à Assembleia Geral subsequente.
§ 7º. Em caso de vacância, o Coordenador doParágrafo único. Ocorrendo vaga no Conselho Fiscal, seja por morte, impedimento legal, renúncia ou perda do mandato, o Conselho Deliberativo designará um novo membro ad referendum da Assembleia Geral.para cumprimento do mandato restante. 
§ 8º. Não poderá haver acúmulo de cargos na Diretoria e no Conselho Deliberativo.

Art. 18. São atribuições do Conselho Deliberativo:
a) Zelar pelos interesses da SBO;
b) Opinar sobre doações de bens e alienação de imóveis;
c) Emitir pareceres sobre as proposições do Presidente da SBO relativas a assuntos científicos ou éticos pertinentes a SBO;
d) Sugerir linhas gerais de ação à Diretoria da SBO;
e) Receber denúncias, analisar sua procedência e propor à Assembleia Geral sanções, suspensão ou exclusão de sócios;
f) Eleger seu Coordenador e Secretário.

CAPÍTULO VI – Do Conselho Fiscal
Art. 19. O Conselho Fiscal compõe-se de 03 (três) membros, sócios da SBO quites com a Tesouraria, eleitos conjuntamente com a Diretoria.
§ 1º. Os cargos do Conselho Fiscal são de caráter honorífico, sendo vedada qualquer remuneração aos seus titulares.
§ 2º. O Conselho Fiscal será dirigido por um Coordenador, incumbido de convocar as reuniões e dirigir seus trabalhos, escolhido entre seus membros por maioria simples de votos, e um Secretário para a lavratura da Ata.
§ 3º. O Conselho Fiscal reunir-se-á por ocasião dos Congressos Brasileiros de Ornitologia previamente à Assembleia Geral Ordinária ou, se necessário, a qualquer momento mediante convocação do Coordenador, de qualquer um de seus membros, da Diretoria ou da Assembleia Geral e poderá deliberar com a participação mínima de 02 (dois) de seus membros.
§ 4º. Na ausência do seu Coordenador, os trabalhos serão dirigidos por substituto escolhido na ocasião.
§ 5º. As deliberações do Conselho Fiscal são tomadas por maioria simples de votos e constituir-se-ão em resoluções que, uma vez aprovadas, serão numeradas e registradas em livro próprio e incluídas em relatório apresentado à Assembleia Geral subsequente.
§ 6º. Em caso de vacância, o Coordenador do Conselho Fiscal designará um novo membro ad referendum da Assembleia Geral.
§ 7º. Não poderá haver acúmulo de cargos na Diretoria e no Conselho Fiscal.

Art. 2034. Compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre operações, atividades e serviços da SBO, cabendo-lhe as seguintes atribuições:
I - a) Dar parecer, anterior às Assembleias, sobre as contas apresentadas pela Diretoria, examinando livros e documentos respectivos;
II - b) Dar parecer sobre o orçamento para o exercício seguinte;
III - c) Expor à Assembleia Geral as irregularidades ou erros porventura encontrados, sugerindo medidas necessárias ao saneamento;
IV - Participar das Assembleias Gerais, quando necessário;
V - Opinar, sempre que lhe for solicitado, sobre aquisições ou oneração de bens imóveis;.
d) Eleger seu Coordenador e Secretário.

§ 1º Para o exercício de suas atribuições, o Conselho Fiscal terá livre acesso a quaisquer informações e documentos de caráter financeiro, contábil ou fiscal da SBO.
§ 2º As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples de votos.
Seção VI
Eleições
Art. 35. As inscrições para os cargos eletivos deverão ser apresentadas ao Presidente ou ao Primeiro Secretário da SBO até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia Geral na qual se realizarão as eleições.
§ 1º As inscrições para a Diretoria serão por chapas, devendo conter os nomes, a qualificação e as assinaturas dos candidatos aos cargos a serem preenchidos.
§ 2º São elegíveis aos cargos da Diretoria os associados que tenham dado contribuição relevante à ornitologia brasileira, façam parte há, pelo menos, 06 (seis) anos do quadro associativo da SBO e cuja candidatura tenha sido proposta pela Diretoria e/ou por outros membros elegíveis. 
§ 3º As inscrições para o Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal serão individuais, devendo conter o nome, qualificação e a assinatura do candidato.
§ 4º Somente serão aceitas inscrições de associados quites com suas obrigações associativas.
Art. 36. A mesa eleitoral e escrutinadora será composta por um dos Secretários e por 02 (dois) associados presentes quites com suas obrigações associativas, escolhidas pela Assembleia Geral.
Parágrafo único. As eleições dos órgãos sociais da SBO serão processadas por voto direto.
CAPÍTULO VII – Dos IV 
ENCONTROS, EVENTOS E PUBLICAÇÕES
Art. 2137. Cabe à Diretoria da SBO realizar, de preferência anualmente, o Congresso Brasileiro de Ornitologia.

Parágrafo Único.Art. 38. A Assembleia Geral elegerádesignará a coordenação do Congresso de Ornitologia.

Art. 22. Cabe à , a quem compete a coordenação do Congresso de Ornitologia entregar osevento.
§ 1º O coordenador do Congresso poderá movimentar uma conta bancária de titularidade da SBO, por tempo determinado ao exercício de sua função, para a realização do evento, encerrando-se seu acesso à conta com apresentação e aprovação da prestação de contas.
§ 2º A prestação de contas a ser entregue pelo coordenador do Congresso deverá ser feita mediante a entrega de relatórios financeiros e científicos à Diretoria da SBO dentro de 60 (sessenta) dias após o término do evento. O coordenador do Congresso Brasileiro de Ornitologia poderá ter uma conta bancária associada à SBO, por tempo limitado, para a realização do congresso anual, encerrando-se com o término da prestação de contas.
Art. 2339. A SBO poderá realizar ou participar de congressos internacionais de ornitologia, desde que proposto pelo Presidente e aprovado pelo Conselho Deliberativo.
Art. 2440. A SBO publicará, por si ou co-publicaráem parceria com terceiros, uma ou mais revistas, as quais ficarão sob a responsabilidade de um Editor-Chefe, que terá indicado pela Diretoria e designado pelo Conselho Deliberativo, para mandato de 02 (dois) anos, coincidente com o da Diretoria.
Parágrafo Único. O nome do Editor será proposto pela Diretoria e aprovado pelo Conselho Deliberativo.

Art. 25. A publicação de artigos ou obras científicas, exceto as revistas da SBO, deverá ter parecer favorável de uma Comissão Editorial constituída de 03 (três) membros tecnicamente capacitados, designados pela Diretoria da SBO, ouvido o Conselho Deliberativo.

CAPÍTULO VIII – Das Eleições
Art. 26. As eleições serão processadas por voto direto.

Art. 27. As inscrições para eleição da Diretoria serão por chapas, contendo os nomes, a qualificação e as assinaturas dos candidatos aos cargos a serem preenchidos.

Art. 28. As inscriçõesCAPÍTULO V
PATRIMÔNIO E RECEITAS
Art. 41. Constituem patrimônio da SBO todos os bens que vier a adquirir, inclusive os recebidos por doação, legado ou quaisquer outros modos de aquisição.
Art. 42. Constituem receitas da SBO:
I - Contribuições, doações e patrocínios de seus associados e de outras pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
Verbas advindas de candidatos ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal serão individuais, contendo seu nome, qualificaçãocontratos e a assinatura.

Art. 29. As inscrições de chapas para a Diretoria e individuais para o Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal deverão ser apresentadas ao Presidente da SBO ou seu representante até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia Geral.
Parágrafo Único. Serão aceitas somente inscrições de sócios quites com a Tesouraria da SBO.

Art. 30. A mesa eleitoral e escrutinadora será composta pelo Coordenador do Conselho Deliberativo e por 02 (dois) sócios quites com a Tesouraria, indicados e aprovados pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO IX – Dos Recursos Financeiros
Art. 31. Os recursos financeiros necessários à manutenção da SBO poderão ser obtidos por:
II - I - Termo de Parceria, Convênios e Contratosparcerias firmados com o Poder Público para financiamento de projetos na área de atuação da SBO;
III - II - Contratos e acordos firmadosVerbas advindas de contratos com instituições privadas, com empresas e agênciase sem fins lucrativos, nacionais e internacionais;
III - Doações, legados e heranças;
IV - IV - Venda de produtos, remuneração por serviços prestados a terceiros e de atividades e eventos realizados;
V - Rendimentos próprios dos imóveis que possuir;
VI - Rendimento de aplicações de seus ativos financeiros e outros pertinentes ao patrimônio sob administração da entidade;
V - Contribuição dos associados;
VII - VI - Recebimento de direitos autorais e co-participação em lucros da revista.receitas oriundas de publicações;
VIII - VII – Lucros advindosReceitas advindas da venda de brindes, camisetas, leilões de objetos e livros doados por sócios ou empresas.;

Art. 32. Os recursos financeiros da SBO poderão ser movimentados pelo Presidente ou pelo 1º Tesoureiro.

CAPÍTULO X – Do Patrimônio
IX - Art. 33Quaisquer outras receitas admitidas em lei e não conflitantes com os objetivos da SBO.
Art. 43. O patrimônio e as receitas da SBO será constituído por bens móveis, imóveis, veículos, semoventes, ações e títulos da dívida pública.

Art. 34. No caso de dissolução da instituição, o respectivo patrimônio líquido será transferidosomente poderão ser utilizados para a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei no 9.790/99, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo socialconsecução e manutenção de seus objetivos sociais.

Art. 35. Na hipótese da Instituição obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela Lei no 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social.

CAPÍTULO XI – Da Prestação de Contas
Art. 36. A prestação de contas da Instituição observará no mínimo:
I - § 1º Por não ter finalidade lucrativa, a SBO aplicará eventuais excedentes financeiros na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais.
§ 2º É vedada a distribuição, entre os associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, de eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do patrimônio ou rendas da SBO, a qualquer título.
Art. 44. A SBO manterá a sua escrita contábil e fiscal em livros revestidos das formalidades legais e capazes de assegurar a sua exatidão, de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade;.
II - A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as certidões negativas de débitos com o INSS e com o FGTS, colocando-os à disposição para o exame de qualquer cidadão;
III - A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em regulamento;
IV - A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Federal.

CAPÍTULO XII – Das Disposições Gerais e Transitórias
Art. 37. Em nenhuma hipótese os sócios responderão, juridicamente ou subsidiariamente, pelas obrigações sociais ou financeiras da SBO.

Art. 38. Membros da Diretoria da gestão anterior devem prestar contas (relatório fiscal e notas fiscais) aos sócios da SBO e aos membros da Diretoria da gestão seguinte dentro de 60 (sessenta) dias após o término da gestão anterior. Caso a documentação devida não seja apresentada, sanções decididas por Assembleia da SBO poderão ser aplicadas aos membros da Diretoria devedora.

Art. 45. Os recursos da SBO não poderão ser utilizados para custeio de quaisquer despesas de associados, ainda que relacionadas às suas atividades acadêmicas, bem como para concessão de qualquer benefício a associados ou membros dos órgãos sociais.
Parágrafo único. O previsto no caput não limita a concessão de prêmios a estudantes, ainda que sejam Associados ou Filiados, concedidos mediante Edital de Convocação.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 46. O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e terminando em 31 de dezembro de cada ano.
Art. 47. Este Estatuto é reformável inclusive no que se refere à administração.
Art. 3948. A SBO somente poderá ser extinta por decisão da maioria absoluta dos sócios habilitados presentes àmediante deliberação de Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, mediante petição assinada porcomposta de associados em dia com suas obrigações sociais, não podendo ela deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos sócios habilitados nos termos do Art. 9º do presente Estatuto.presentes, sendo em primeira chamada com a totalidade dos associados e em segunda chamada, 30 (trinta) minutos após a primeira, com a presença de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos associados. 

Art. 40. O presente Estatuto poderá ser modificado, em todo ou em parte, por proposição da Diretoria, por deliberação da maioria dos sócios habilitados, presentes à Assembleia Geral respectiva, desde que as modificações propostas tenham sido notificadas com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, na íntegra, juntamente com a convocação para a Assembleia Geral.

Art. 41. Os casos omissosParágrafo único. Em caso de extinção ou dissolução da SBO, a Assembleia Geral deverá deliberar pela transferência de eventual patrimônio líquido remanescente, incluindo eventual acervo patrimonial disponível, a outra pessoa jurídica sem fins econômicos nem lucrativos que preencha os requisitos da lei n. 13.019/2014, preferencialmente com finalidade semelhante. 
Art. 49. As pessoas que, na data da aprovação deste Estatuto, fizerem parte do quadro associativo da SBO há menos de 3 (três) anos, passarão automaticamente para a categoria de Filiados.
Art. 50. Eventuais dúvidas e omissões neste Estatuto serão resolvidossolucionadas pela Diretoria e referendados pela Assembleia Geral, que poderá acionar os Conselhos se julgar necessário.
Art. 51. Esta consolidação do Estatuto entra em vigor na data de sua aprovação.
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